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SINDICATO DOS ENFERMEIROSNOESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, CNPJ n. 88.917.166/0001-18, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). NELCI DIAS DA SILVA; 
  
E  
 
SINDICATO DOS HOSPITAIS BENEFICENTES RELIGIOSOS E FILANTROPICOS DO RIO GRANDE DO 
SUL, CNPJ n. 95.179.792/0001-10, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JULIO FLAVIO 
DORNELLES DE MATOS; 
  
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo a Convenção Coletiva de Trabalho no período de 1º 
de maio de 2009 a 30 de abril de 2011 e a data-base da categoria em 1º de maio.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Termo Aditivo a Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissionais 
Enfermeiros, com abrangência territorial em RS.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Reajustes/Correções Salariais  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - REAJUSTAMENTO SALARIAL  
 
 

Os empregados representados pelo Sindicato Profissional terão seus salários reajustados da 
seguinte forma:  

a) o percentual equivalente a variação acumulada do INPC/IBGE, do período compreendido 
entre 01/05/2009 a 31/04/2010, equivalente a 5,49% (cinco vírgula quarenta e nove por cento), 
em 1º de maio de 2010, a incidir sobre os salários resultantes do reajuste previsto na 
Convenção Coletiva de Trabalho registrada sob o nº RS000515/2010;  

b) o percentual de 0,51% (zero vírgula cinqüenta e um por cento), a título de aumento real de 



salários, em 1º de fevereiro de 2011. 

Parágrafo Primeiro: Fica admitida a compensação de adiantamentos espontâneos concedidos, a 
título de antecipação, exceto os decorrentes de promoção ou merecimento. 

Parágrafo Segundo: O total dos salários reajustados em 1º de maio de 2010, aplicado o percentual de 
6% (seis por cento) servirá de base para os reajustes da data-base de 1º de maio de 2011.  

Parágrafo Terceiro: Através de um  Termo de Ajuste Prévio  entre as partes ora convenentes, 
restou acordado o repasse deste reajuste na folha salarial da competência de julho de 2010, sendo, 
ainda, ajustado que eventuais diferenças dos meses de maio e junho/2010, deveriam ser pagas nas 
folhas de pagamento dos meses de julho e de agosto/2010, respectivamente.   

Parágrafo Quarto: Os empregados admitidos após a data-base terão os seus salários reajustados 
proporcionalmente ao mês da admissão, com base no índice pactuado. 

Parágrafo Quinto: Fica garantido no reajuste aqui previsto um acréscimo salarial não inferior a R$ 
125,00 (cento e vinte e cinco reais).   

 

Parágrafo Sexto: Os empregados que tiveram seus contratos rescindidos a partir de 1º de 
maio de 2010 farão jus ao INPC ora acordado, observado o disposto no § 4º acima.  

 
 

Contrato de Trabalho      Admissão, Demissão, Modalidades  
 

Desligamento/Demissão  
 

 
CLÁUSULA QUARTA - IMPOSSIBILIDADE DA DEMISSÃO SE PENDENTE DISCUSSÃO/ALTA BEN. 
PREVIDENCIÁRIO  
 
 

Fica vedada a despedida de enfermeiro que está aguardando resultado de pedido de prorrogação, 
reconsideração, recurso administrativo e/ou decisão judicial, em razão de alta de benefício 
previdenciário e até decisão final, desde que tal fato seja comunicado ao empregador. 

Parágrafo Primeiro: Deverão permanecer inalteradas as condições de trabalho após o retorno do 
empregado afastado em benefício previdenciário, salvo se houver recomendação médica em sentido
contrário ou extinção do setor. 

Parágrafo Segundo: Os empregadores se comprometem a fornecer atendimento de saúde, 
nos termos previstos na cláusula 49ª, da Convenção Coletiva registrada sob o nº 
RS000515/2010, aos enfermeiros que forem acometidos por doença ocupacional e/ou 
sofrerem acidente de trabalho.  

 
 

Relações Sindicais  
 

Contribuições Sindicais  



 
 
CLÁUSULA QUINTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL- EM FAVOR DO SINDICATO PROFISSIONAL  
 
 

Os empregadores descontarão de todos os integrantes da categoria profissional convenente a 
importância equivalente a 6% (seis por cento) do salário básico resultante do reajuste ora 
previsto, a ser descontado em duas parcelas, sendo a primeira de 3% (três por cento) sobre o 
salário de dezembro/2010 e de 3% (três por cento) sobre o salário de janeiro/2011. Referido 
desconto deverá ser repassado ao sindicato profissional até o dia 10 (dez) do mês 
subseqüente. 

Parágrafo Primeiro: O não recolhimento da contribuição assistencial no prazo estabelecido implicará 
num acréscimo de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês e multa de 10% (dez por cento), sem 
prejuízo da atualização do débito. 

 

Parágrafo Segundo: Em relação aos associados da entidade sindical e em dia com o pagamento da 
anuidade de 2010 será garantida uma redução de 50% (cinqüenta por cento) do percentual previsto no 
 caput , restringindo-se, portanto, à contribuição ora prevista, em 1 (uma) parcela. 

 
 
CLÁUSULA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL AO SINDICATO PATRONAL  
 
 

Como definido pela Categoria Econômica em Assembléia Geral, as instituições não 
associadas representadas pelo sindicato patronal repassarão o valor correspondente a 24 
(vinte e quatro) mensalidades associativas calculado de acordo com seu enquadramento, no 
quadro social do SINDIBERF, em duas parcelas iguais e consecutivas, pagas nos meses 
subseqüentes ao do arquivamento desta Convenção na DRT, através de depósito na conta do 
sindicato patronal,  conforme DOC s emitidos pelo mesmo. 

 
 

Disposições Gerais  
 

Aplicação do Instrumento Coletivo  
 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO  
 
 

Esta Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a categoria profissional dos Enfermeiros que 
trabalham nos hospitais beneficientes, religiosos e filantrópicos, com exceção daqueles situados nas 
bases territoriais em que há sindicato patronal próprio (Vale do Taquari, Vale dos Sinos, Vale o Rio 
Pardo e Região Noroeste do Estado). 
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